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1. Informações relativas às entidades incluídas no perímetro de consolidação e a outras

entidades participadas:

a) Relativamente às entidades incluídas no perímetro de consolidação:

-  Denominação e sede:

 MUNICÍPIO DA BATALHA,  contribuinte  fiscal  nº  501 290 206,  com sede no

Edifício Paços do Município, Rua Infante D. Fernando – 2440 – 118 BATALHA

 ISERBATALHA – Gestão de Equipamentos e Serviços de Interesse Geral, E.M.,

contribuinte fiscal nº 504 825 461, com sede no Edifício Paços do Município, Rua

Infante D. Fernando – 2440 – 118 BATALHA

-  Motivos  da  sua  inclusão  na  consolidação  com  indicação,  sendo  caso  disso,  da

detenção da totalidade do capital, de forma direta ou indireta:

O perímetro de consolidação diz respeito às entidades acima referenciadas, de acordo

com artigo 75º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro que aprovou a o regime financeiro

das autarquias locais e das entidades intermunicipais, ao dispor que os Municípios que

detenham  serviços  municipalizados  ou  entidades  do  sector  empresarial  local,  nos

termos dos artigos 7º e 19º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, devem proceder à

elaboração de contas consolidadas. 

O perímetro de consolidação que abrange o Grupo Municipal Consolidado é constituído

pelo MUNICÍPIO DA BATALHA, na qualidade de entidade consolidante (Entidade-mãe)

e  ISERBATALHA,  E.E.M.,  na  qualidade  de  entidade  controlada em  virtude  de  o

Município exercer inffuência dominante e pertencer ao sector empresarial local.
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-  Número  médio  de  trabalhadores  ao  serviço,  durante  o  exercício,  repartido  por

categorias:

Quadro 1 – Município da Batalha

Quadro 2 - Iserbatalha, E.M.
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b) Relativamente às entidades participadas excluídas do perímetro de consolidação:

- Denominação,  sede e motivos  da sua exclusão do perímetro de consolidação com

indicação da proporção do capital detido, direta ou indiretamente:

Ao abrigo da lei,  estão fora do perímetro de consolidação as entidades participadas

parcialmente  pelo  Município  da  Batalha,  societária  e  não  societárias,  conforme  o

demonstrado no quadro seguinte .

Quadro 3 – Entidades Participadas pelo Município, excluídas do perímetro de

consolidação 
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De acordo com o Manual  de  Consolidação,  apresenta-se  o  Grupo Autárquico  Municipal  da

Batalha.
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2. Informações relativas à imagem verdadeira e apropriada:

2.1 Descrição dos casos em que a aplicação das normas de consolidação não seja

suficiente para que as demonstrações financeiras consolidadas dêem uma imagem

verdadeira e  apropriada da posição financeira e dos  resultados  do  conjunto das

entidades incluídas na consolidação:

Não aplicável.

2.2 Identificação das situações relacionadas com o afastamento da aplicação das

normas de consolidação, efetuadas para se obter a necessária imagem verdadeira e

apropriada, com indicação das respetivas razões e dos seus efeitos no balanço e na

demonstração dos resultados consolidados:

Não aplicável.

2.3  Indicação das alterações ocorridas, no decurso do exercício, na composição do

conjunto das entidades incluídas no perímetro de consolidação, com fundamentação

do facto de se tratar ou não de uma alteração significativa:

Não  existiram  alterações  na  composição  do  conjunto  das  entidades  incluídas  no

perímetro de consolidação, no decurso do exercício em análise.

3. Informações relativas aos procedimentos de consolidação:

3.1  Identificação e  fundamentação de todos  os  movimentos extra-contabilísticos

efetuados para efeitos de consolidação, nomeadamente no que respeita à eliminação

dos investimentos financeiros e das operações recíprocas:

De acordo  com o  quadro  seguinte,  ocorreram movimentos  extra-contabilísticos  nas

contas de balanço, tendo em vista a eliminação dos investimentos financeiros, assim

como as operações recíprocas, a saber:
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 Eliminação  do  investimento  financeiro,  designadamente  a  participação  do

Município na ISERBATALHA, E.M. (cfr. lançamento nº 1);

 Eliminação das operações que resultaram da contabilização do valor referente ao

4º trimestre de 2015, dos contratos-programa no domínio da educação, Infra-

estruturas desportivas e Museu , (cfr. Lançamento nº 2);

 Eliminação  das  operações  resultantes  da  contabilização  dos  contratos  de

prestação de serviços e acordos de cooperação com a DREC (cfr. lançamento n.º

3);

 Eliminação  das  operações  que  resultaram  da  contabilização  de  um  acerto

referente à subvenção financeira  (cfr. lançamento n.º 4);

 Eliminação das operações resultantes de comparticipações familiares (refeições

escolares) em dívida ao Município a 31/12 (cfr. lançamento nº 5);

 Eliminação de operação de empréstimo concedido pela empresa mãe que havia

sido  relevado  contabilisticamente  pela  empresa  municipal  em  prestações

suplementares (cfr. lançamento nº 6).

Quadro 4 - Movimentações extra-contabilísticas, de Balanço
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De acordo  com o  quadro  seguinte,  ocorreram movimentos  extra-contabilísticos  nas

contas  de  demonstração  de  resultados,  tendo em vista  a  eliminação  de  operações

recíprocas, a saber:

 Eliminação  de  todos  os  valores  transacionados  entre  a  empresa  mãe  e  a

empresa  consolidada,  respeitantes  aos  contratos  de  prestação  de  serviços

celebrados  no  âmbito  da  delegação  de  competências  para  a  prestação  de

serviços de interesse público (cfr. lançamentos nº  1);

 Eliminação  das  operações  contabilísticas  que  resultaram  dos  contratos-

programa celebrados no âmbito da delegação de competências no domínio da

Educação, Desporto e Museu, no âmbito da Lei nº 50/2012, de 31 de agosto (cfr.

lançamentos nº s 2, 3 e 4)

Quadro 5 - Movimentações extra-contabilísticas, de Demonstração de Resultados

3.2  Discriminação  da  rubrica  «diferenças  de  consolidação»,  com  indicação  dos

métodos  de  cálculo  adotados  e  explicitação  das  variações  significativas

relativamente ao exercício anterior:

             Não se verificaram diferenças de consolidação.
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3.3 Justificação dos casos excecionais em que não se tenha adotado o princípio da

consistência na consolidação e avaliação dos seus efeitos no património, na posição

financeira  e  nos  resultados  do  conjunto das  entidades  incluídas  no perímetro  de

consolidação:

Não  se  verificaram  casos  excecionais  que  pusessem  em  causa  o  princípio  da

consistência na consolidação do património.

3.4 Situação  em que foram derrogados  os  métodos de  eliminação das operações

recíprocas. Se o seu efeito sobre o património, a situação financeira e os resultados

do conjunto das entidades incluídas no perímetro de consolidação foi materialmente

relevante:

Não existiram situações materialmente relevantes que tivessem refexos no património,

designadamente  em  operações  nos  ativos  variáveis  que  resultassem  em  custos

desproporcionados  e  que  conduzissem  à  necessidade  de  derrogar  as  regras  de

consolidação.

3.5  Descrição  dos  acontecimentos  importantes  relacionados  com o  património,  a

posição  financeira  e  os  resultados  de  uma  entidade  incluída  no  perímetro  de

consolidação que tenham ocorrido entre a data do balanço dessa entidade e a data

do balanço consolidado:

Não existiram factos relevantes a mencionar relacionados com o património e situação

financeira.

3.6 Informações que tornem comparáveis os sucessivos conjuntos de demonstrações

financeiras  no  caso  de  se  alterar  significativamente,  no  decurso  do  exercício,  a

composição do conjunto das entidades incluídas no perímetro de consolidação:

Não  existiram  alterações  significativas  no  decurso  do  exercício  na  composição  do

conjunto das entidades incluídas no perímetro de consolidação.
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3.7 Indicação dos montantes dos ajustamentos excecionais de valor dos ativos feitos

exclusivamente para fins fiscais e não eliminados da consolidação, juntamente com

as razões que o determinaram:

Não existiram ajustamentos excecionais ao valor dos ativos do Grupo Consolidado, para

efeitos fiscais.

3.8 Opção usada pelo conjunto das entidades incluídas no perímetro de consolidação

quanto à contabilização das participações em entidades de natureza empresarial:

Para  contabilização  das  operações  extra-contabilística  inerentes  à  participação

financeira na empresa municipal, utilizou-se o método da consolidação integral, em que

consistiu  na integração no balanço e na demonstração dos resultados  da entidade

consolidante  (Município  da  Batalha)  dos  elementos  respetivos  dos  balanços  e  das

demonstrações  dos  resultados  da  Iserbatalha,  E.M.,  evidenciando  os  direitos  de

terceiros, designados para este efeito «interesses minoritários».
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4. Informações relativas ao endividamento de médio e longo prazos:

4.1 Descrição do endividamento consolidado de médio e longo prazo, desagregada

por rubrica patrimonial, de acordo com o seguinte mapa:

Quadro 6 - Endividamento consolidado de médio e longo prazos

4.2 Montante total das dívidas a terceiros apresentadas no balanço consolidado e

que  se  vençam nos  quatro  anos  seguintes  à  data  do  balanço,  desagregado  por

entidade e por rubrica patrimonial:

Junto se anexa relação da dívida consolidada existente a 31/12/2015 (cfr. Anexo I),

cujo vencimento ocorrerá no prazo máximo de 4 anos.
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5. Informações sobre saldos e fluxos financeiros:

Descrição dos saldos e dos fuxos financeiros, desagregada por tipo, de acordo com o 

seguinte mapa:

Quadro 7 – Saldos e fuxos financeiros entre as entidades do grupo público

6. Informações relativas a compromissos:

6.1  Montante  global  dos  compromissos  financeiros  que  não  figurem no  balanço

consolidado, no caso em que a sua indicação seja útil para a apreciação da situação

financeira do conjunto das entidades compreendidas no perímetro de consolidação,

incluindo,  relativamente às entidades que adotem o POCAL, a discriminação,  por

agrupamento económico, dos valores que devem ser refletidos nas contas da classe

0 relativas aos compromissos para exercícios futuros:

O montante global  dos compromissos financeiros para exercícios futuros e que não

figuram no balanço consolidado consta do ANEXO II, cuja desagregação foi feita por

classificação económica da despesa.

Na  lista,  poder-se-á  constatar  que  os  compromissos  futuros  ascendem  a

3.577.085,44€.  Este  montante  diz  respeito  a  requisições  externas  (compromissos

assumidos  perante  terceiros),  contabilizadas  durante  o  exercício  de  2015  e  que

transitaram para exercício seguinte (refetidos em contas da classe zero – 027 e 051).

Estes valores traduzem as obrigações para exercícios futuros, apesar de não se terem

materializado em dívida efetiva.
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6.2  Descrição  das  responsabilidades  das  entidades  incluídas  no  perímetro  de

consolidação  por  garantias  prestadas,  desdobrando-as  de  acordo  com  a  sua

natureza e mencionando expressamente as garantias reais, com indicação da norma

legal habilitante.

As responsabilidades por garantias prestadas pelo Município da Batalha, constam no

ANEXO III.

7. Informações relativas a políticas contabilísticas:

7.1  Critérios  de  valorimetria  aplicados  às  várias  rubricas  das  demonstrações

financeiras consolidadas, e os métodos utilizados no cálculo dos ajustamentos de

valor, designadamente no que diz respeito às amortizações, aos ajustamentos e às

provisões:

No exercício em análise, ocorreu uma alteração da política contabilística relativamente

às amortizações de bens de domínio público, designadamente das infraestruturas da

rede viária, com impacto nas contas 59 – Resultados Transitados, 485 – Amortizações

acumuladas de bens de domínio público e 665 – amortizações do exercício de bens de

domínio  público,  medida  esta  aprovada  em  reunião  do  executivo  através  das

deliberações nº 2016/0103/D.A.G. de 29 de fevereiro de 2016 e nº 2016/0127/D.A.G. de

14 de março de 2016, nos seguintes termos: 

- Com a implementação do POCAL, o Município da Batalha utilizou um critério técnico

para valorização da rede viária  que melhor  se adequou à natureza desses bens,  de

acordo com a prerrogativa do ponto 4.1.4 do citado diploma.  Desconhecendo-se,  na

altura,  o  custo  de  aquisição  ou  de  produção  de  bens  da  rede  viária  devidamente

arrolados e inventariados, procedeu-se à aplicação do critério técnico, o qual resultou na

valorização  da  rede  viária  municipal  em 01/01/2002.  Caso  este  critério  não  fosse

exequível, o imobilizado assumia o valor zero até ser objeto de uma grande reparação,

assumindo então o montante desta. Foi aplicado o método das quotas constantes ao

processo  de  amortização  do  imobilizado  de  acordo  com  as  taxas  constantes  no

Cadastro e Inventário dos Bens do Estado (CIBE).
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Na fase inicial de inventariação/avaliação dos bens da rede viária, não foi fixado o respetivo

valor residual do bem, sendo este, o valor estimado dos bens no final da sua vida útil. 

Considerando  o  facto  destes  se  manterem operacionais  para  além  do  prazo  de  vida  útil

considerado  no  CIBE,  verifica-se  a  necessidade  de  fixar  um valor  residual,  através  de um

critério técnico (%),  o qual  foi  aferido com base no custo dos trabalhos de terraplanagem,

valetas e outras obras de arte representadas no custo total da rede viária, determinando-se

assim um fator percentual de 40,48%, a aplicar de forma homogénea para o conjunto dos bens

da rede viária do concelho da Batalha.

Tendo em consideração que  a  rede viária  do município  até  ao  ano  de 2014 estava a  ser

amortizada sem a consideração desse valor residual, houve a necessidade de se “recalcular” as

amortizações  acumuladas  até  31/12/2014  tendo  em conta  o  valor  residual.  Assim,  desse

processo resultou uma correção para menos às amortizações acumuladas de bens de domínio

público no montante de 14.360.634,67 €, tendo como contrapartida um aumento da conta de

resultados transitados que foi movimentada por igual montante.

Esta alteração de política contabilística teve também um impacto na diminuição global  de

1.186.472,74€  na  conta  66  –  amortizações  do  exercício,  comparativamente  ao  exercício

económico anterior. 

Os principais critérios valorimétricos utilizados na preparação das Demonstrações Financeiras

Consolidadas foram os seguintes:

 As Imobilizações Corpóreas estão valorizadas ao custo histórico de aquisição;

 As  amortizações  do  Município  foram  calculadas  sobre  os  custos  de  aquisição  /

avaliação pelo método das quotas constantes de acordo com o CIBE – Cadastro e

Inventário  dos  Bens  do  Estado.  De  conformidade  com o  Artº.34º  da  Portaria  nº

671/2000,  IIª  Série  (CIBE),  os  bens  sujeitos  a  depreciação  em mais  de  um ano

económico,  cujos valores unitários não ultrapassem 80% do índice 100 da escala

salarial  das  carreiras  do  regime  geral  da  função  pública,  foram  totalmente

amortizados no ano económico corrente;

 As amortizações da ISERBATALHA foram calculadas com base nas taxas constantes

no Decreto-Regulamentar nº 25/2009, de 14 de Setembro;
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 Os  Investimentos  Financeiros  do  Município estão  valorizados  de  acordo  com os

critérios valorimétricos previstos no ponto 4 do POCAL;

 As Existências encontram-se registadas ao custo de aquisição;

 As Dívidas a receber de terceiros estão refetidas pelo seu valor nominal;

 As Disponibilidades de caixa e depósitos em instituições financeiras são expressas

pelos  montantes  dos  meios  de  pagamento  e  dos  saldos  de  todas  as  contas  de

depósitos, respetivamente;

 Relativamente  aos  Acréscimos  e  Diferimentos,  as  despesas  e  receitas  são

contabilizadas  de acordo  com o  princípio  da  especialização  dos  exercícios,  sendo

reconhecidas à medida que são geradas, independentemente do momento em que

são recebidas e pagas;

 As Transferências de Capital/Subsídios recebidos destinados ao investimento, foram

contabilizados como proveitos diferidos e transferidos para Resultados do Exercício

numa base sistemática pela correspondente taxa de amortização dos investimentos

a que respeitam.

7.2  Cotações  utilizadas  para  conversão  em  euros  dos  elementos  incluídos  nas

demonstrações financeiras consolidadas que sejam ou tenham sido originariamente

expressos em moeda estrangeira diferente:

Não aplicável.

8. Informações relativas a determinadas rubricas:

8.1 Comentário das rubricas «despesas de instalação» e «despesas de investigação e

de desenvolvimento»:

Não aplicável, no exercício em análise.
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8.2 Movimentos ocorridos nas rubricas do ativo imobilizado constantes do balanço

consolidado e nas respetivas amortizações, ajustamentos e provisões:

Para  análise  dos  movimentos  ocorridos  no  Ativo  Imobilizado  Consolidado  junta-se

ANEXO IV e das amortizações / provisões consolidadas ANEXO V.

8.3 Indicação dos  custos suportados  no exercício  e  respeitantes a empréstimos

obtidos  para  financiar  imobilizações,  durante  a  construção,  que  tenham  sido

capitalizados nesse período:

Não aplicável, no exercício em análise.

8.4 Montante dos ajustamentos de valor dos ativos abrangidos na consolidação que

tenham  sido  objeto  de  amortizações  e  de  provisões  extraordinárias,  feitas

exclusivamente para fins fiscais, indicando os motivos que os justificaram:

Não aplicável, no exercício em análise.

8.5  Indicação  global,  por  categorias  de  bens,  das  diferenças  materialmente

relevantes, entre os custos de elementos do ativo circulante, calculados de acordo

com os critérios valorimétricos adotados, e os respetivos preços de mercado

Quadro 8 – Ativos Circulantes do Grupo Autárquico Consolidado
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8.6 Fundamentação das circunstâncias especiais que justificaram a atribuição a

elementos do ativo circulante de um valor inferior ao mais baixo do custo ou do

preço do mercado:

As  participações  aplicadas  no  produto  financeiro  Caixagest  Tesouraria  (constituído

fundamentalmente por obrigações), entendeu-se o seu valor nominal como o valor de

aquisição (inscrito no balanço). Não foram considerados juros uma vez que só no ato de

resgate das  unidades de participação serão contabilizadas as mais-valias da operação.

8.7 Indicação e justificação das provisões extraordinárias respeitantes a elementos

do ativo circulante relativamente aos quais, face a uma análise comercial razoável,

se prevejam descidas estáveis provenientes de flutuações de valor:

Não aplicável, no exercício em análise.

8.8 Montante total das dívidas a terceiros apresentadas no balanço consolidado,

cobertas por garantias reais prestadas pelas entidades incluídas no perímetro de

consolidação, com indicação da respetiva natureza e forma:

Não aplicável, no exercício em análise.

8.9 Diferença, quando levada ao ativo, entre as importâncias das dívidas a pagar e

as correspondentes quantias arrecadadas:

Não aplicável, no exercício em análise.
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8.10  Repartição  do  valor  líquido  consolidado  das  vendas  e  das  prestações  de

serviços, por categorias de atividades:

Quadro 9– Repartição do valor líquido consolidado das vendas e prestações de serviços

8.11 Efeitos na determinação do resultado consolidado do exercício resultantes de

critérios  de  valorimetria  e  decorrentes  de  amortizações  e  de  provisões

extraordinárias efetuados com vista a obter vantagens fiscais, quer tenham sido

feitas  durante  o  exercício  ou  em  exercícios  anteriores,  bem  como  informações

adicionais  quando  tal  valorimetria  tiver  influência  materialmente  relevante  nos

impostos futuros do conjunto das entidades incluídas no perímetro de consolidação:

Não aplicável, no exercício em análise.
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8.12  Diferença  entre  os  impostos  imputados  à  demonstração  consolidada  dos

resultados do exercício e dos exercícios anteriores e os impostos já pagos e a pagar

relativamente  a  esses  exercícios,  desde  que  essa  diferença  seja  materialmente

relevante para a determinação dos impostos futuros:

Não aplicável.

8.13  Indicação  global  relativamente  às  entidades  incluídas  no  perímetro  de

consolidação das remunerações atribuídas aos membros de cada um dos órgãos

executivos e de fiscalização pelo desempenho das respetivas funções, bem como

dos órgãos deliberativos das entidades de natureza empresarial:

O Conselho de Administração da ISERBATALHA não auferiu qualquer remuneração,

após tomada de posse que ocorreu em 22/10/2013.

Com exceção do Presidente do Conselho de Administração, os restantes membros do

respetivo  órgão  e  da  assembleia  geral,  têm  direito  a  senhas  de  presença  pela

participação nas reuniões ordinárias e extraordinárias, com base nos valores previstos

para os membros representantes dos órgãos da administração local.

O Presidente do Conselho de Administração, não pode acumular remunerações com as

auferidas  no  Município  da  Batalha,  na  qualidade  de  vereador  em  regime  de

permanência.
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Quadro 10 – Relação das Remunerações atribuídas aos membros 

dos órgãos executivos e do conselho de administração das empresa municipal

8.14 Indicação dos diplomas legais em que se baseou a reavaliação de imobilizações

corpóreas ou de investimentos financeiros, bem como explicitação dos processos de

tratamento da inflação adotados para o cálculo,  no caso de utilização de outros

métodos de reavaliação:

Não Aplicável, no exercício em análise.

8.15 Elaboração de um quadro discriminativo das reavaliações:

Não Aplicável, no exercício em análise.     
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8.16  Indicação  e  comentário  das  contas  do  balanço  e  da  demonstração  dos

resultados consolidados cujos conteúdos não sejam comparáveis com os do exercício

anterior:

Exceto  quanto  aos  efeitos  provocados  pela  consideração  do  Valor  Residual  das

infraestruturas  de  rede  viária  na  determinação  das  amortizações  do  exercício,  nas

amortizações acumuladas e nos resultados transitados, os quais foram devidamente

explicados na nota 7.1 deste anexo,  a comparabilidade das contas do balanço e da

demonstração de resultados aplica-se à generalidade das rubricas que constituem as

demonstrações financeiras,  não se verificando alterações nas políticas utilizadas em

exercícios anteriores.

8.17 Demonstração consolidada dos resultados financeiros:

Quadro 11 – Demonstração Consolidada dos Resultados Financeiros
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8.18 Demonstração consolidada dos resultados extraordinários:

Quadro 12 – Demonstração Consolidada dos Resultados Extraordinários
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8.19  Desdobramento  das  contas  de  provisões/ajustamentos  acumulados  e

explicitação dos movimentos ocorridos no exercício:

Quadro 13 – Desdobramento das contas provisões/ajustamentos acumulados

8.20 Indicação dos bens utilizados no regime de locação financeira, com menção dos

respetivos valores contabilísticos:

Não  Aplicável,  no  exercício  em  análise  não  existem  bens  em  regime  de  locação

financeira. 

8.21 Valor global das dívidas que se encontram tituladas, por rubricas do balanço

consolidado, quando nele não estiverem evidenciadas:

Não aplicável. Todas as dívidas estão evidenciadas no Balanço Consolidado. No Anexo VI

foram arroladas todas as dívidas a terceiros do grupo autárquico consolidado.
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9. Informações diversas:

9.1 Outras informações exigidas por diplomas legais:

O documento em análise  obedece ao regime legal  aplicável  para a consolidação de

contas, constante na Orientação nº 1/2010, da Portaria nº 474/2010 e ao Manual de

Consolidação aprovado em reunião do Executivo de 04/04/2011.

9.2 Outras informações consideradas relevantes para uma melhor compreensão da

situação  financeira  e  dos  resultados  do  conjunto  das  entidades  incluídas  no

perímetro de consolidação:

Todas as informações prestadas no presente anexo, são consideradas suficientes para

refetir  a  veracidade  dos factos contabilísticos  ocorridos  no exercício  económico  em

análise,  e  ter  uma  perceção  completa  da  situação  económico-financeira  do  grupo

consolidado.

Batalha, 04 de junho de 2015
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